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      Capítulo 1




      Panorama histórico da didática no Brasil


    


			

			Para discutir a respeito de didática e metodologia no ensino superior, é preciso considerar a complexidade da estrutura social na contemporaneidade e as características e as expectativas dos estudantes em relação ao sistema educativo.


			Por muito tempo acreditou-se que, para um professor universitário, bastaria ser um bom comunicador e ter conhecimentos sólidos a respeito da disciplina que teria de ensinar. Atualmente, discute-se que essa competência técnica é uma condição necessária, porém, não suficiente, pois habilidades pedagógicas são componentes tão essenciais quanto a expertise na área para o exercício da docência no ensino superior. Ser um excelente economista, por exemplo, não capacita o profissional para ser um exímio professor de macroeconomia.


			Neste capítulo, contextualizaremos essa questão por meio de um panorama da didática no ensino superior – com base na evolução da didática ao longo da história –, considerando simultaneamente as perspectivas do ensino universitário e tendo como referência a realidade brasileira.


			Partindo das tendências do ensino e da didática, será possível também caracterizar o ensino universitário sob o olhar de professores e alunos, incluindo os desafios de educar na contemporaneidade.


			1	Tendências do ensino e da didática


			Com mais frequência do que em qualquer outra época, o ensino superior tem surgido como tema de discussão no âmbito educacional. Um número cada vez maior de estudantes tem ingressado nessa modalidade educativa, o que vem acompanhado de uma demanda por um ensino efetivo e de qualidade, que possa fazer a diferença na vida daqueles que tiverem acesso a ele.
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			Como se ensinava nos primórdios da civilização?


			De que maneira o ensino se organizava?


			Em que momento histórico o ensino se aproximou dos moldes atuais?


			A partir de que época podemos falar de uma didática enquanto atividade planejada e intencional, dedicada ao ensino?


			



 








			Desde os primeiros tempos, é possível localizar indícios de modos elementares de instrução ou ensino nas comunidades primitivas. Os rituais de iniciação de jovens à vida adulta em tribos indígenas podem ser considerados uma ação pedagógica – ainda que não haja uma didática estruturada – em que gerações mais experientes ensinam suas crenças, conhecimentos e costumes às mais novas.
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			Na história da educação na Antiguidade, aparece na burguesia helenística a figura do preceptor, ou “pedagogo”, servidor encarregado de acompanhar a criança em seus trajetos cotidianos entre o domicílio e as escolas. Esse papel modesto, desempenhado pelos escravos, ao carregar a pequena bagagem de seu amo ou iluminar o caminho, adquire também um aspecto moral ao protegê-lo dos perigos da rua e, posteriormente, ao ensinar boas maneiras; na formação do caráter, assume o papel de educador no sentido pleno, diferentemente do mestre (MARROU, 1969).


			



 








			Na Antiguidade clássica greco-romana e no período medieval, também podemos localizar maneiras de ação pedagógica em escolas, mosteiros, igrejas e universidades. Porém, só se faz possível falar em didática enquanto teoria de ensino – que sistematize o pensamento didático e o estudo com parâmetros científicos dos modos de ensinar – a partir de meados do século XVII.
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			O nome da rosa, longa-metragem de Jean-Jacques Annaud, baseado no romance de Umberto Eco, se passa no século XIV (Idade Média), em um mosteiro beneditino do norte da Itália, e narra a trajetória de um monge franciscano e seu noviço. Essa obra ilustra muito bem a ação educativa realizada no interior dos mosteiros.


			



 








			O termo “didática” pode ser localizado historicamente por volta do século XVII, no momento que os adultos começam a intervir na aprendizagem das crianças e dos jovens – até então espontânea e natural – de maneira sistemática, planejada e deliberada. Nesse período, a escola se torna uma instituição, e passam a se investigar as relações entre ensino e aprendizagem.
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			O termo didática é originário do grego didaktiké, que significa “a arte de ensinar”. O uso desse termo para se referir às tarefas de ensino foi difundido com a obra do pastor protestante Jan Amos Comenius[1] (1592-1670) Didactica magna, ou Tratado da arte universal de ensinar tudo a todos, datada de 1657.


			



 








			Comenius desenvolveu ideias avançadas para a prática educativa nas escolas da época, influenciado pelas novidades do campo da Filosofia e das Ciências, bem como pelas transformações nas técnicas de produção, contrapondo-se às ideias conservadoras do clero e da nobreza veiculadas em seu tempo.


			A obra Didactica magna (1657), de sua autoria, estava fundamentada em princípios como:


			

					a finalidade da educação é conduzir à felicidade eterna com Deus; 


					o homem, enquanto parte da natureza, deve ser educado de acordo com seu desenvolvimento natural;


					os conhecimentos devem ser adquiridos pela observação das coisas por meio dos órgãos do sentido, processo que não ocorre de maneira mecânica; e


					o planejamento do ensino deve obedecer o curso da natureza infantil, ensinando-se as coisas uma de cada vez e devendo-se partir do conhecido para o desconhecido, em que não se deve ensinar nada do que não se possa compreender.


			


			Outro importante pensador que influenciou na história das ideias pedagógicas foi Rousseau (1712-1778), que propôs uma nova concepção de ensino com base nos interesses e nas necessidades dos educandos, entendendo a educação como um processo natural e os sujeitos como bons por natureza.


			Esses e outros importantes pedagogos, bases do pensamento educativo europeu, espalharam-se pelo mundo e influenciam até hoje as concepções pedagógicas brasileiras, reconhecidas basicamente em dois grupos: as de cunho liberal (pedagogia tradicional, renovada e tecnicista) e as de cunho progressista (pedagogia libertadora e crítico-social dos conteúdos).


			
Quadro 1 – Concepções pedagógicas

				

					

					

					

					

				






							Pedagogias liberais

							Ênfase

							Papel do professor

							Papel do aluno

					




				

					

					

							Pedagogia tradicional

							Preparação do aluno ideal, ensino desvinculado da realidade concreta ou dos interesses dos alunos.

							Transmitir conteúdos, impor a disciplina e o treinamento.

							Memorização e realização de exercícios.

					


					

							Pedagogia renovada

							Enfatiza o processo de aprendizagem, valorização dos interesses e necessidades dos alunos. 

							Incentivar, orientar e organizar as situações de aprendizagem, adequando-as às características individuais dos educandos.

							Aluno ativo, investigador, concebido como sujeito do processo.

					


					

							Pedagogia tecnicista

							Valorização do caráter técnico e instrumental mediante o uso de metodologias eficazes.

							Administrar e executar o planejamento mediante a adequada definição de objetivos, seleção de conteúdo, estratégias e realização da avaliação.

							Receber a instrução oferecida pelo professor e atingir os objetivos propostos pelo ensino e manuais utilizados.

					


					

							Pedagogias progressistas

							Ênfase

							Papel do professor

							Papel do aluno

					


					

							Pedagogia libertadora

							Perspectiva de crítica política das instituições sociais e envolvimento com os movimentos de educação popular.

							Oferecer um ensino de qualidade para o povo mediante o domínio sólido de conteúdos científicos.

							Ação conjunta com o professor mediante discussão e ações práticas acerca da realidade social imediata.

					


					

							Pedagogia crítico-social dos conteúdos

							Proposta de síntese superadora com base em traços significativos da pedagogia tradicional e da pedagogia renovada.

							Proporcionar aos alunos o domínio dos conteúdos científicos, métodos de estudo, habilidades e hábitos de raciocínio científico. 

							Necessário que haja a autoatividade para que a aprendizagem aconteça.

					


				

			


	Fonte: adaptado de Libâneo (1990).









			Analisar as diferentes concepções pedagógicas e os papéis dos professores e dos alunos significa analisar as relações entre ensino e aprendizagem. A esse respeito, Gil (2006) destaca a importância de que se conheça a evolução da pedagogia universitária para a compreensão das novas demandas de docência:


			
A pedagogia do Ensino Superior tem progredido com novos conceitos e novos métodos. O estudante, que era visto como sujeito passivo, é hoje substituído pelo sujeito ativo da aprendizagem. Ele procura ativamente a informação complementar necessária para a solução de problemas concretos, estruturando racionalmente os conhecimentos que vai adquirindo, entrelaçando o que lhe é transmitido com o que ele próprio procura. Com isto, o ensino passa a ser mais do que a transmissão de conhecimento. Passa a exigir o fornecimento de métodos e de ferramentas para o desempenho desse papel ativo. Dessa forma, a atenção principal na ação educativa transfere-se, em grande parte, do ensino para a aprendizagem. Mudou com isto o papel do professor. [...] Assim, o professor, mais do que transmissor de conhecimento, é um facilitador da aprendizagem. (GIL, 2006, p. 9)





			Como veremos a seguir, o ensino universitário é constituído de diferentes tipos de professores e alunos, cujas características não podem ser desconsideradas ao se abordarem as questões relacionadas à didática e ao ensino.


			Um ensino efetivo depende necessariamente da instituição de uma relação de aprendizagem entre educadores e educandos. A fala proferida há algum tempo por professores “Eu ensinei, os alunos que não aprenderam” é inaceitável do ponto de vista das pedagogias participativas em voga na atualidade.


			





Figura 1 – Professora e alunos em parceria
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			2	O ensino universitário: professores e alunos


			A máxima de que não há ensino sem aprendizagem aproxima cada vez mais os principais atores da cena educativa. Rogers (1985, p. 125) foi um dos defensores da relativização da soberania da docência ao afirmar que “ensinar é uma atividade relativamente sem importância e vastamente supervalorizada”, propondo que o professor se constitua em um facilitador da aprendizagem.


			No contexto atual – com a ampla inserção das tecnologias de informação e de comunicação –, apesar das inúmeras críticas feitas ao papel do professor, essa figura continua presente em todos os níveis de ensino e não foi substituída no ensino universitário por computadores, teleconferências ou máquinas de ensinar, como se poderia supor. Ao contrário, sua presença permanece amplamente requerida e clama-se por sua qualificação profissional, para que, com base em uma formação pedagógica com disciplinas de caráter didático-pedagógico e com a tecnologia como grande aliada, desempenhe os múltiplos papéis a ele atribuídos.


			Quanto maior a complexidade do contexto educativo, mais complexos os vários papéis a serem desempenhados pelo professor.


			





Figura 2 – A diversidade de papéis do professor universitário
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			Pode ser considerado um professor universitário competente aquele que tem condição de mobilizar um conjunto de recursos cognitivos (saberes, capacidades e informações) para solucionar com pertinência e eficácia uma série de situações ligadas a contextos culturais, profissionais e condições sociais (PERRENOUD, 2000).


			As citadas competências educativas não são inatas nem ocorrem espontaneamente, ao contrário, só se efetivam por meio de aprendizado. Isso significa que ser um bom professor não depende única e exclusivamente do talento; um bom professor não “nasce feito”, mas, sim, é produto de um processo contínuo de desenvolvimento profissional, quando cai por terra a crença de que “quem sabe sabe ensinar”.


			Do outro lado da moeda, quem seriam os alunos universitários, foco do ensino, na atualidade? Com a democratização do acesso a essa modalidade educativa, uma das principais características do público no ensino superior é a diversidade: de gênero, classe social, interesses, motivações, competências e conhecimentos. Essa característica impossibilita que se caracterize o aluno típico para o qual seria possível empreender um ensino com base na homogeneização a partir de expectativas e padrões preestabelecidos.


			
Mann e seus colaboradores (1970) estudaram alunos de faculdades americanas sob o ponto de vista emocional, e com base nesses estudos classificaram-nos em oito tipos diferentes: complacentes, ansioso-dependentes, trabalhadores desanimados, estudantes independentes, heróis, franco-atiradores, estudantes que procuram atenção e atenciosos. (GIL, 2006, p. 43)





			Conforme apresentado no quadro 1, preparar-se para lidar com a diversidade significa abrir-se para o que emerge; para isso, é necessário rever o quadro de valores e modificar suas atitudes, zelando para que todos os estudantes se sintam bem-vindos e sejam respeitosamente tratados. Devem ser garantidas a todos os alunos as melhores condições para que desenvolvam suas capacidades de maneira satisfatória e plena.
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